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RESUMO  

Este trabalho analisa a abordagem e as acepções dos direitos humanos a partir das intervenções 

urbanas do Coletivo MultipliCidade em Picos, Piauí. A problemática central investiga o hiato 

entre a universalidade das normas abstratas e a atualização concreta dessas garantias em uma 

realidade social específica, marcada pela ambivalência da modernidade. O objetivo é 

compreender como a ação coletiva dinamiza as relações entre o espaço e os sujeitos, 

promovendo a apropriação do ambiente urbano e a humanização das relações sociais. A 

metodologia adotada é interdisciplinar e de lógica dedutiva, fundamentando-se na Sociologia 

do Direito e na análise de documentos normativos, como a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, a Constituição Federal de 1988 (especialmente os artigos 3º, 5º e 215) e a Lei 

Orgânica do Município de Picos. O estudo ancora-se nos conceitos teóricos de "ação coletiva" 

(Touraine, 1978), "direito à cidade" (Lefebvre, 2001) e "direito achado na rua" (Souza Júnior, 

2008), buscando romper com abordagens meramente normativas ou técnicas do direito 

(Kelsen, 1998). Os resultados da pesquisa concluída demonstram que o grupo exerce uma 

"cidadania de resistência", transformando o espaço público, muitas vezes reduzido ao "valor 

de troca" capitalista (Marx, 2008) em um local de reflexão crítica e produção de novos sentidos. 

Verificou-se que as intervenções conferem visibilidade a temas marginalizados, como a 

intolerância religiosa e as discriminações contra homoafetivos, desafiando a visão binária 

naturalizada dos sexos (Swain, 2009) e a hierarquia de sensibilidade da opinião pública em 

relação à dignidade humana (Kehl, 2010). A atuação do Coletivo revela as discrepâncias entre 

os valores democráticos proclamados oficialmente e os valores morais e preconceitos 

arraigados no corpo social (Silveira; Eidelwein, 2019). Em suma, a pesquisa conclui que o 

Coletivo MultipliCidade atua na desmistificação de estigmas e na construção de uma 

consciência social mais fraterna, reafirmando a cidade como uma "obra" da historicidade 

humana (Lefebvre, 2001) e um palco essencial para a promoção ativa dos direitos humanos, 

combatendo a negação do "outro" e a inviabilização das diferenças nas sociedades plurais 

(Oliveira, 2008). 

Palavras-chave: Coletivo Multiplicidade. Direitos Humanos. Intervenções Urbanas. 

Universalidade. Direito à Cidade. 
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